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1
O MINISTÉRIO PÚBLICO INSTITUCIONAL 

COMO ASSISTENTE SIMPLES : 
O INTERESSE INSTITUCIONAL COMO 

EXPRESSÃO DO INTERESSE JURÍDICO* 1

1. INTRODUÇÃO

A atual conformação constitucional do Ministério Público trouxe 
profunda modificação em suas atribuições, passando a fornecer diversas 
possibilidades de estudos de novos temas relacionados com a Instituição, 

 Trabalho originalmente publicado na obra coletiva Aspectos Polêmicos e Atuais sobre os 
Terceiros no Processo e Assuntos Afins (São Paulo: RT, 2004), coordenada por Fredie Didier 
Jr. r Teresa Arruda Alvim Wambier. Somente foram atualizadas as referências ao CPC 
brasileiro, mantidas as citações a leis estrangerias no estado em que se encontravam 
em 2004. Nota de contextualização: além de procurar demonstrar que o Ministério 
Público pode ter outras participações no processo, o texto possui como ponto central 
o questionamento sobre o conceito de interesse jurídico em seu sentido corrente na 
doutrina da época e também sua limitação na participação de outros sujeitos no pro-
cesso. Atualização jurisprudencial: em sessão realizada em 10/05/05, a Quinta Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, julgando o agravo de instru-
mento nº 2005.002.01366, decidiu, por maioria, ser possível a intervenção do Ministério 
Público como assistente simples em processo instaurado contra seu membro, em razão 
do exercício de suas funções. Confira-se a ementa do acórdão: “Assistência simples – 
Ministério Público. Nas ações de responsabilidade civil propostas em face de membros 
do Ministério Público por atos que teriam sido praticados no exercício da função é 
cabível a integração na lide da Instituição, notadamente quando se pretende tutelar 
a relação funcional do agente e de possível ilícito praticado no exercício das funções 
institucionais. Deferimento da assistência. Recurso provido” (D. O. 06/06/05, pp. 27/30. 
Rel. p./acórdão, Des. Paulo Gustavo Horta). Também do TJRJ, agravo de instrumento nº 
0026197-12.2008.8.19.0000, julgado em 03-12-2008, deferindo a assistência, e o seguinte 
julgado, que abstratamente admitiu a assistência, negando-a no caso concreto: “Agravo 
de instrumento. Decisão deferindo a intervenção do Ministério Público como assistente 
simples do estado do rio de janeiro no polo passivo que merece reforma. O Agravante, 
Promotor de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, respondeu a três processos adminis-
trativos, que culminaram com a aplicação de três sanções de suspensão, com a devida 
suspensão dos seus vencimentos. Segundo o entendimento jurisprudencial do E. STJ, a 
assistência como intervenção de terceiro pressupõe o interesse jurídico e a não pretensão 
de contemplar o mero interesse econômico. In casu, nos autos principais, o Autor não 
tem como objetivo discutir as sanções de suspensão, mas tão somente a perda total 
dos vencimentos e das vantagens pecuniárias inerentes ao exercício do cargo. Assim, 
não resta dúvida que a demanda principal possui cunho meramente patrimonial, o que 
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20 ENSAIOS SOBRE O MINISTÉRIO PÚBLICO NO PROCESSO CIVIL – Robson Renault Godinho

atraindo a atenção inclusive de pesquisadores de outras áreas de conheci-
mento que não a jurídica.1 

Será objeto deste trabalho exatamente um desses diversos temas que 
decorrem da ampliação da presença do Ministério Público no processo: 
a possibilidade de a Instituição ser admitida como terceiro interveniente, 
na condição de assistente simples2, em processo em que se discuta questão 
institucional ou em que se veicule pretensão contra membro do Ministério 
Público3, em razão de sua atuação funcional.

Analisaremos, pois, a possibilidade de o Ministério Público intervir 
no processo não na condição de fiscal da lei, movido pela existência de 
interesse público (ou social) ou direito indisponível, mas, sim, como terceiro 
interveniente em razão de interesse institucional, o que, em última análise, 
não deixa de ser uma decorrência do interesse público, pela natureza própria 

 afasta o interesse do Ministério Público intervir como assistente. Recurso provido” (Agravo 
de instrumento nº 0070748-91.2019.8.19.0000, julgado em 18/08/2020). No Superior Tri-
bunal de Justiça, o tema foi examinado no seguinte julgado: EDcl no REsp n. 1.760.103/
ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/11/2019, DJe de 
12/5/2020. Atualização doutrinária: a discussão sobre o interesse e sobre a participação 
de outros sujeitos no processo recebeu fundamentais contribuições doutrinárias, como: 
SCARPINELLA BUENO, Cassio. Amicus curiae no processo civil brasileiro: um terceiro 
enigmático. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. CABRAL, Antonio do Passo. Despolarização 
do processo e zonas de interesse: sobre a migração entre os polos da demanda. Revista 
do Ministério Público (Rio de Janeiro), v. 49, 2013. TEMER, Sofia. Participação no Processo 
Civil: repensando litisconsórcio, intervenção de terceiros e outras formas de atuação. São 
Paulo: Juspodivm, 2022.

1. Como exemplos deste estudo diversificado, podemos citar os seguintes trabalhos, todos 
interessantíssimos e baseados em dados estatísticos, fato raro em estudos estritamente 
jurídicos: SADEK, Maria Teresa (org.). Justiça e Cidadania no Brasil. São Paulo: Sumaré/
Idesp, 2000; ARANTES, Rogério Bastos. Ministério Público e Política no Brasil. São Paulo: 
Sumaré/Educ, 2002; SILVA, Cátia. Justiça em Jogo: novas facetas da atuação dos Promotores 
de Justiça. São Paulo: Edusp, 2001. A propósito dessa carência de dados objetivos em 
estudos jurídicos, merece ser destacado o recente trabalho de Moniz de Aragão (que, 
com Barbosa Moreira, sempre alerta para a necessidade de um estudo com base em 
dados objetivos), exatamente acerca de uma das diversas pesquisas coordenadas pela 
já citada Maria Teresa Sadek: Estatística judiciária. Revista de Processo. São Paulo: RT, nº 
110, abril/junho de 2003. 

2. Ovídio Baptista da Silva afirma que não existe outra figura de assistência que não seja a 
simples, sendo dispensável o adjetivo (Comentários ao Código de Processo Civil. São Paulo: 
RT, 2000, p. 258. vol. 1). Entretanto, preferimos utilizar a expressão assistência simples, 
como de resto o fazem a doutrina e jurisprudência, a fim de evitar qualquer confusão 
terminológica, sendo que o próprio Ovídio Baptista da Silva utiliza o adjetivo durante 
toda a sequência de seus Comentários e também em seu Curso.

3. Estamos tratando de processos contra membros do Ministério Público, de modo que tudo 
que for dito sobre Promotores de Justiça durante todo o texto é plenamente aplicável a 
qualquer integrante da Instituição, no exercício de suas funções.
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da Instituição. É necessário frisar que estamos diante de uma nova possibi-
lidade de atuação do Ministério Público no processo civil, afastando-se da 
análise do problema, desde já, qualquer raciocínio voltado para a clássica 
figura da intervenção como custos legis.4

Enfim, trataremos de um modo novo de atuação do Ministério Público 
no processo civil, em que a própria Instituição é a tutelada. Isso porque, 
com a ampliação de sua presença no processo e também por sua atividade 
extrajudicial, o Ministério Público despertou reações de variada ordem e, 
dentre elas, vê-se a proliferação de ações ajuizadas diretamente contra a 
pessoa de membro da Instituição, em que a causa de pedir e/ou o pedido 
contêm aspectos ligados à atuação funcional. Diante desse quadro, surge 
a necessidade de o Ministério Público cuidar da defesa de sua posição 
jurídica e a intervenção como assistente simples é a expressão de uma das 
possibilidades de se preservar o interesse institucional.5

O interesse pelo tema surgiu em razão de, recentemente, o Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro, por meio do Procurador-Geral de 
Justiça, haver requerido seu ingresso como assistente em processos instau-
rados em face de Promotores de Justiça, que passaram a ocupar a posição 
de réus em razão da atuação funcional6. Posteriormente, o Procurador-
-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
aprovou parecer de sua assessoria que, com base nos fatos ocorridos no 
Rio de Janeiro, admitiu, em tese, a possibilidade de a Instituição ingressar 

4. Essa advertência deveria ser desnecessária, mas, lamentavelmente, no único julgado que 
conhecemos sobre o tema, houve esse desvio de perspectiva, como veremos oportuna-
mente.

5. Não estamos conferindo ao debate um enfoque maniqueísta ou corporativista, já que 
não se nega a possibilidade de atuação abusiva de determinado membro do Ministério 
Público, como de resto não se pode negar a possibilidade de abuso de qualquer profis-
sional exercendo qualquer função. Contudo, também não se pode negar que o Ministério 
Público vem provocando reações mesmo quando atua na estrita observância de suas 
funções. O processo contra a pessoa dos Promotores de Justiça como meio de atingir 
a Instituição é uma realidade, surgindo, assim, o expediente técnico da intervenção em 
processos desse jaez, face o inegável prejuízo jurídico que pode daí resultar. Exatamen-
te por ser da natureza do instituto da assistência a voluntariedade da intervenção, na 
hipótese de efetivamente ter sido abusiva a atuação do membro do Ministério Público, 
não haverá tal intervenção, até porque inexistirá interesse institucional na hipótese ou 
haverá desistência da intervenção porventura já iniciada. 

6. O parecer da assessoria, favorável à intervenção nos referidos processos, de autoria do 
Promotor de Justiça Emerson Garcia, está publicado na Revista do Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeiro, nº 16.
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como assistente simples em processo instaurado contra Promotor de Jus-
tiça7. Por fim, a nova lei orgânica do Ministério Público do Estado do Rio 
de Janeiro, em seu artigo 81, § 2o, prevê expressamente essa possibilidade, 
dispondo que “o Ministério Público, representado pelo Procurador-Geral 
de Justiça, poderá habilitar-se como assistente em ação civil ajuizada em 
face de membro do Ministério Público em virtude de ato praticado no 
exercício das suas funções”.8

Verificaremos, no decorrer do trabalho, se o Ministério Público, afinal, 
possui interesse jurídico que lhe autorize ingressar em um processo em que 
figure um de seus membros como parte, por ato decorrente do exercício 
de sua função. Procuraremos, portanto, responder à seguinte indagação: 
ajuizada uma ação em face de um membro do Ministério Público, em razão 
de seu exercício funcional, há interesse jurídico que autorize a intervenção 
da Instituição como assistente simples? Também trataremos da hipótese em 
que o Ministério Público intervém em processo em que esteja sendo de-
batida questão institucional, como ações diretas de inconstitucionalidade 
e mandados de segurança.

Percebe-se, portanto, que o assunto a ser tratado neste trabalho decor-
re diretamente da maior visibilidade que a Instituição adquiriu em razão 
do exercício das atribuições que lhe foram outorgadas pela Constituição, 
ampliando sua atuação processual e extraprocessual, como destacamos no 
primeiro parágrafo deste texto. Exatamente para preservar sua destinação 
constitucional, seja para se defender de quaisquer tentativas de amesqui-
nhamento da Instituição, seja para identificar e punir eventual membro que 
se valha de seu cargo para fins anormais, é que nos parece que os processos 
instaurados contra Promotores ou Procuradores merecem maior atenção 
institucional, surgindo o instituto da intervenção de terceiros como um 
importante instrumento para que o Ministério Público participe ativamente 

7. Expediente administrativo nº 10845-09.00/02-0, da lavra da Procuradora de Justiça Isabel 
Dias Almeida e aprovado em 26/12/2002 pelo Procurador-Geral de Justiça Cláudio Barros 
Silva, com a ratificação desse posicionamento no expediente administrativo nº 10845-
09.00/02-0, de 20/03/2003.

8. Trata-se da Lei Complementar Estadual nº 106, de 03/01/2003. Evidentemente, tal lei não 
pode veicular matéria processual e este dispositivo deve ser lido apenas como fixação de 
atribuição do Procurador-Geral de Justiça. Para os fins de nosso trabalho, essa previsão 
legislativa reforça a atualidade e a importância do tema.
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de questões que, transcendendo a figura pessoal de seu membro, poten-
cialmente atingem toda a Instituição.

O tema de que cuidaremos não é imune a polêmicas9 e isso é até 
um incentivo para nossa pesquisa, que pretende, dentro de suas naturais 
limitações, fomentar um debate sobre o assunto que, se não é exatamente 
inédito, é um novo enfoque sobre a própria figura da assistência e sobre a 
atuação do Ministério Público no processo.

2. ASSISTÊNCIA SIMPLES: GENERALIDADES

Considerada como a mais típica figura de intervenção de terceiros, 
em que pese a opção topográfica do Código de Processo Civil, a assistência 
simples pode ser conceituada como a “espécie de intervenção voluntária 
no processo, em que o terceiro até então fora da causa pendente, mas não 
completamente estranho à relação processual instaurada, intervém no pro-
cesso, tendo em vista seu interesse jurídico em que a sentença seja prolatada 
favorecendo à parte a quem assiste, isto é, com a finalidade de auxiliar que 
o assistido obtenha na demanda um resultado satisfatório, vitorioso”10.

A assistência simples, portanto, é a forma de intervenção facultativa e 
voluntária de terceiro em processo pendente, para auxiliar uma das partes, 
em razão de o assistente poder, atual ou potencialmente, ter sua situação 
jurídica atingida desfavoravelmente.

Na síntese de José Alberto dos Reis11, a intervenção do assistente é es-
pontânea e seu propósito é o de auxiliar uma das partes em causa pendente, 

9. Como afirmou Cássio Scarpinella Bueno em seu recém-publicado trabalho, as polêmicas 
acerca da intervenção de terceiros residem no próprio tema, estando in re ipsa (Partes e 
Terceiros no Processo Civil Brasileiro, São Paulo: Saraiva, 2003, p. XX). Atílio Carlos González, 
por sua vez, assim se pronuncia: “[...]la intervención de los terceros en el proceso es 
uno de los temas más preocupantes de la doctrina, sin existir unidad de critério entre 
quienes han abordado su studio [...] esas dificuldades se vem acrecentadas por la falta 
de una doctrina orientadora y hasta por cierta prevención para admitir al tercero, con-
siderado como un elemento perturbador en el proceso” (La legitimación de los terceros 
en el proceso civil. La Legitimación – Homenaje al Profesor Doctor Lino Herique Palacio. 
Augusto M. Morello (coord.). Buenos Aires: Abeledo-Perrot, 1996, p. 271). 

10. MAURÍCIO, Ubiratan de Couto. Assistência Simples no Direito Processual Civil. São Paulo: 
RT, 1983, p. 23.

11. Código de Processo Civil Anotado. Vol 1. 3a ed.-reimpressão. Coimbra: Coimbra Editora, 
1982, p. 466.
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devendo ter interesse jurídico em que a decisão do processo seja favorável 
à parte que se propõe ajudar. 

Além de requisitos genéricos para o ingresso de terceiro em um pro-
cesso, a legislação processual condiciona o exercício da assistência ao pre-
enchimento dos seguintes requisitos específicos: causa pendente e interesse 
jurídico (art. 50, CPC revogado – art. 119, CPC atual).

Para os fins deste trabalho, interessa o conceito de interesse jurídico, 
já que sempre haverá uma causa pendente. Como não é tarefa livre de 
turbulências a verificação concreta da existência de interesse jurídico apto 
a habilitar o ingresso de um assistente, é de todo recomendável que se 
examinem os conceitos oferecidos pela doutrina brasileira, esperando que 
as citações doutrinárias que traremos no tópico seguinte não sejam exces-
sivas a ponto de tornarem pesado o trabalho ou até deformarem-no, para 
lembrarmos a advertência de Carnelutti12. 

3. CONCEITO DE INTERESSE JURÍDICO: BREVE ESBOÇO DOU-
TRINÁRIO

O conceito de interesse jurídico é o ponto mais tormentoso e con-
trovertido no estudo da assistência13, limitando-se o Código de Processo 
Civil, em seu artigo 50 [atual art. 119], a dispor que poderá intervir como 
assistente o terceiro que tiver interesse jurídico em que a sentença seja 
favorável a uma delas14.

12. “[...] Um dos frutos mais comuns desse prejuízo é a mania de citação, as quais não só 
tornam pesados os nossos trabalhos senão também os deformam”, apud, BORGES, José 
Souto Maior. O Contraditório do Processo Judicial. São Paulo: Malheiros, 1996, p. 16. 

13. MAURÍCIO. Ob. cit., p. 49.
14. A título de ilustração, seguem alguns dispositivos que cuidam do interesse na assistên-

cia, nos respectivos códigos de outros países: Argentina (art. 90): “Podrá intervenir en 
un juicio pendiente en calidad de parte, cualquiera fuere la etapa o la instancia en que 
éste se encontrare, quien: (1) Acredite sumariamente que la sentencia pudiere afectar 
su interés propio.[...]”; Peru (art. 97): “Quien tenga con una de las partes una relación 
jurídica substancial, a la que no deban extenderse los efectos de la sentencia que 
resuelva las pretensiones controvertidas en el proceso, pero que pueda ser afectada 
desfavorablemente si dicha parte es vencida, puede intervenir en el proceso como 
coadyuvante de ella. Esta intervención puede admitirse incluso durante el trámite en 
segunda instancia. El coadyuvante puede realizar los actos procesales que no estén en 
oposición a la parte que ayuda y no impliquen disposición del derecho discutido. (Art. 
101): Los terceros deben invocar interés legítimo. [...]”; Chile (art. 23): “Los que, sin ser 
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Iniciaremos este esboço doutrinário pelos conceitos que se nos afigu-
ram mais completos, que são os fornecidos por Thereza Alvim e Arruda 
Alvim.

Segundo Thereza Alvim, o interesse será jurídico “se a esfera jurídica 
do terceiro puder ser atingida de fato, isto é, pelos fundamentos de fato e 
de direito da sentença ou pela própria decisão, de forma indireta, tenha ele 
entrado ou não no processo”15. Em trabalho mais recente16, Thereza Alvim 
afirma que “só será jurídico o interesse do terceiro, se a decisão judicial da 
lide, ou seja, do pedido que não foi, nem por ele, nem contra ele, feito, puder 
vir a afetar relação jurídica sua com o assistido, puder ser atingido por atos 
executórios afetando sua esfera jurídica, ou, ainda, puder ser alcançada sua 
esfera jurídica, atual ou potencialmente”, acrescentando que o terceiro será 
atingido apenas pela eficácia natural da sentença.

Arruda Alvim afirma que a esfera jurídica do assistente simples poderá 
ser afetada de duas formas: 1) se a própria decisão do processo alcançar 
relação jurídica sua com quem deseja assistir, como uma prejudicial; 2) se a 
justiça da decisão operar efeitos de fato na esfera jurídica do assistente sim-
ples. Esclarece esse autor que, para o interesse do terceiro ser considerado 
jurídico, “deve, do processo entre outras pessoas, poder resultar influência 
benéfica ou contrária, prejudicial ou indireta, no conflito de interesses, 

partes directas en el juicio, tengan interés actual en sus resultados, podrán en cualquier 
estado de él intervenir como coadyuvantes, y tendrán en tal caso los mismos derechos 
que concede el artículo 16 a cada una de las partes representadas por un procurador 
común, continuando el juicio en el estado en que se encuentre. Se entenderá que hay 
interés actual siempre que exista comprometido un derecho y no una mera expectativa, 
salvo que la ley autorice especialmente la intervención fuera de estos casos. Si el interés 
invocado por el tercero es independiente del que corresponde en el juicio a las dos partes, 
se observará lo dispuesto en el artículo anterior”; Portugal (art. 335º, 2): “para que haja 
interesse jurídico, capaz de legitimar a intervenção, basta que o assistente seja titular 
de uma relação jurídica cuja consistência prática ou econômica dependa da pretensão 
do assistido”; Itália (art. 105): “Ciascuno puó intervenire in un processo tra altre persone 
(267 s.) per far valere, in confronto di tutte le parti o alcune di esse, un diritto relativo 
all’oggeto o dipendente dal titolo dedotto nel processo medesino. Può altresi intervenire 
per sostenere le ragioni di alcuna delle parti, quando vi há un proprio interesse (100, 
267 s., 344)”; Alemanha (§ 66, I): “Quien tiene un interés jurídico, en que en un proceso 
pendiente entre otras personas venza una de las partes, puede asociarse a esta parte 
con la intención de apoyarle” (tradução de Emilio Eiranosa Encinas e Miguel Lourido 
Míguez. Código Procesal Civil Alemán. Madri: Marcial Pons, 2001). 

15. Da assistência litisconsorcial no Código brasileiro. Revista de Processo. São Paulo: RT, nº 
11/12, julho/dezembro de 1978, pp. 45/46.

16. Direito Processual de Estar em Juízo. São Paulo: RT, 1996, p. 207.
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atual ou potencial, que tem ele com a parte a quem deseja assistir”.17 Em 
outra obra18, Arruda Alvim destaca que o interesse jurídico justificador do 
ingresso do assistente simples deve ser aferido em função de a sentença 
poder afetar ou não esse terceiro. 

Em interessantíssimo parecer19, Arruda Alvim sustenta que o “mero 
reflexo prático na posição do assistente é o bastante para justificar o seu 
ingresso; a isto se reduz o interesse jurídico do assistente”, esclarecendo 
mais adiante que “recebe, pela lei processual vigente, a qualificação de 
jurídico o interesse do terceiro se vislumbrado estiver, atual ou potencial, 
atingimento de fato na sua esfera jurídica” e concluindo que “a tradição do 
nosso Direito é a mais liberal possível, tangentemente à configuração do 
interesse do assistente”. Citando Rosenberg, bem demonstra que o conceito 
de interesse jurídico não pode ser delimitado de maneira formal, estando 
presente essa classe de interesse, segundo o processualista alemão, “sempre 
que o interveniente aderente esteja em relação jurídica tal com as partes 
ou o objeto do processo principal, que uma sentença desfavorável influiria 
de algum modo, juridicamente e em seu detrimento, em sua situação de 
Direito Privado ou Público”.20

Moacyr Amaral Santos não fornece uma noção tão completa, mas é 
correto em sua abordagem, ao afirmar que “o assistente intervém fundado 
no interesse jurídico, que tem, de que a sentença não seja proferida contra 
o assistido, porque proferida contra este poderia influir desfavoravelmente 
na sua situação jurídica”.21

Nessa mesma linha, encontramos as seguintes abordagens: a) Cândido 
Rangel Dinamarco, que observa que “o interesse que legitima a assistência 

17. Assistência. Revista de Processo: São Paulo: RT, nº 6, abril/junho de 1977, p. 229.
18. Manual de Direito Processual Civil. Vol. 2. 7a ed. São Paulo: RT, 2001, p. 120. O mesmo 

entendimento foi adotado em estudo escrito com Teresa Arruda Alvim Wambier: Assis-
tência-Litisconsórcio. Repertório de jurisprudência e doutrina. São Paulo: RT, 1986, p. 13.

19. Assistente simples. Direito Processual Civil – 1 (Coleção Estudos e Pareceres). São Paulo: 
RT, 1995, pp. 95/106.

20. A título de curiosidade, este conceito de Rosenberg era o que José Frederico Marques 
utilizava em suas Instituições. Também sob o Código de Processo Civil de 1939, merece 
ser transcrito o entendimento de Lopes da Costa, para quem “o interesse é jurídico 
quando o assistente seja parte de uma relação jurídica que tenha um laço de conexão 
com o objeto da causa em cujo processo intervém” (Direito Processual Civil Brasileiro. 2a 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 1959, p. 419. vol. I).

21. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. 17a ed. São Paulo: Saraiva, 1995, p. 51. 2o vol. 
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é sempre representado pelos reflexos jurídicos que os resultados do pro-
cesso possam projetar sobre a esfera de direitos do terceiro. Esses possíveis 
reflexos ocorrem quando o terceiro se mostra titular de algum direito ou 
obrigação cuja existência ou inexistência depende do julgamento da causa 
pendente, ou vice-versa. (...) É de prejudicialidade a relação entre a situação 
jurídica do terceiro e os direitos e obrigações versados na causa pendente. 
Ao afirmar ou negar o direito do autor, de algum modo o juiz estará colo-
cando premissas para a afirmação ou negação do direito ou obrigação de 
terceiro – e daí o interesse deste em ingressar”22; b) Celso Agrícola Barbi, 
que escreve que “o interesse é jurídico quando, entre o direito em litígio 
e o direito que o credor quer proteger com a vitória daquele, houver uma 
relação de conexão ou de dependência, de modo que a solução do litígio 
pode influir, favorável ou desfavoravelmente, sobre a posição jurídica de 
terceiro”23; c) Ovídio Baptista da Silva, para quem “dá-se intervenção adesiva 
simples quando terceiro ingressa no processo com a finalidade de auxiliar 
uma das partes em cuja vitória tenha interesse, uma vez que a sentença 
contrária à parte coadjuvada prejudicaria um direito seu, de alguma forma 
ligada ao direito do assistido”24; d) Marcelo Abelha Rodrigues, que entende 
que o interesse jurídico exigido para a assistência liga-se ao direito subs-
tancial, aferível pela situação de atingimento reflexo e jurídico na esfera do 
potencial assistente25; e) Luiz Rodrigues Wambier, Flávio Renato Correia 
de Almeida e Eduardo Talamini, que consideram que o interesse jurídico 
“nasce da perspectiva de [o assistente] sofrer efeitos reflexos da decisão 
desfavorável ao assistido, de forma que sua esfera seja afetada”26; f) Vicente 
Greco Filho, anotando que “a qualidade de jurídico do interesse que legitima 
a assistência simples decorre da potencialidade de a sentença a ser proferida 
repercutir, positiva ou negativamente, na esfera jurídica do terceiro”27; g) 
Cássio Scarpinella Bueno, que, em recente trabalho, afirma que o interesse 
jurídico do assistente simples “deve ser dedutível da probabilidade atual 
ou iminente de que possa a decisão a ser proferida no processo em que 

22. Instituições de Direito Processual Civil. São Paulo: Malheiros, 2001, p. 384. Vol. II.
23. Comentários ao Código de Processo Civil. 9a ed. Rio de Janeiro: Forense, 1994, p. 174. vol. I.
24. Curso de Processo Civil. 4a ed. São Paulo: RT, 1998, p. 273. vol 1.
25. Elementos de Direito Processual Civil. 2a ed. São Paulo: RT, 2003. vol. 2, p. 329.
26. Curso Avançado de Processo Civil. 2a ed. São Paulo: RT, 1999, p. 253. vol. 1. 
27. Da Intervenção de Terceiros. São Paulo: Saraiva, 1986, p. 74.
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pretende intervir vir a afetar sua esfera jurídica enquanto fato eficaz”28; h) 
Genacéia da Silva Alberton, que entende que “o assistente não reclama di-
reito próprio, mas tem interesse pessoal na sorte da pretensão de uma das 
partes, ficando sua situação processual dependente da parte coadjuvada”29; 
i) Daniel Ustárroz afirma que o “interesse reside na circunstância de que, 
caso seu assistido saia vitorioso, o assistente afastará parcela ou a totalidade 
de efeitos reflexos que sentença favorável ao adversário do assistido poderia 
ter sobre seu patrimônio jurídico”30. 

Todos esses posicionamentos, embora não sejam plenamente coinci-
dentes, seguem uma linha em comum, já que, basicamente, limitam-se a 
expressar que o interesse jurídico consiste na possibilidade de o assistente 
ser atingido desfavoravelmente em sua situação jurídica.

Entretanto, José Frederico Marques31 acatou a definição de Moacyr 
Lobo da Costa, que entendia que “sempre que o terceiro seja titular de 
uma relação jurídica, cuja consistência prática ou econômica dependa 
da pretensão de uma das partes do processo, ele deve ser admitido a in-
tervir na causa, para atuar no sentido de que a seja favorável à pretensão 
da parte a que aderiu. Não se trata, evidentemente, de interesse prático 
ou econômico, que não legitima a intervenção. Deve existir uma relação 
jurídica, entre o terceiro e a parte, cuja consistência prática ou econômica 
dependa da pretensão dessa parte na lide, e possa ser afetada pela decisão 
da causa”. Vê-se, aqui, um conceito restritivo que vamos encontrar em 
outros doutrinadores e na jurisprudência, que passa a vincular o interesse 
jurídico a uma necessária relação jurídica entre o terceiro e a parte, o que 
nos parece equivocado.

Humberto Theodoro Júnior, por exemplo, expressamente arrola a exis-
tência de uma relação jurídica como pressuposto da assistência, ao defender 
que o interesse do assistente consiste “na preservação ou na obtenção de 
uma situação jurídica de outrem (a parte) que possa influir positivamente 
na relação jurídica não-litigiosa existente entre ele, assistente, e a parte 
assistida”, de modo que são seus pressupostos: “a) existência de relação 

28. Ob. cit., p. 138.
29. Assistência Litisconsorcial. São Paulo: RT, 1994, p. 27.
30. A Intervenção de Terceiros no Processo Civil Brasileiro. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2004, p. 37. 
31. Manual de Direito Processual Civil. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 1974, p. 271. vol 1. 
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jurídica entre uma das partes e o terceiro (assistente) e b) possibilidade de 
vir a sentença a influir na referida relação”.32 

Merece registro, também, pela influência que seu pensamento exerce 
ainda hoje no Brasil, o posicionamento de Alberto dos Reis, que entendia 
ser necessário o seguinte, para que restasse configurado o interesse jurídico: 
a) que derive de relação jurídica em que figure como parte o candidato à 
assistência; b) que esta relação seja conexa com a relação jurídica litigiosa, 
devendo tal conexão consistir num laço de prejudicialidade ou dependência.33

Parece-nos que, neste particular, assiste razão a Helio Tornaghi34, 
quando corretamente afirma que não se exige qualquer relação jurídica 
entre o assistente e as partes principais do processo, bastando que os efeitos 
reflexos da sentença tragam prejuízo ou vantagem para o interesse jurídico 
do assistente.

Nelson Nery Junior, do mesmo modo, é preciso ao afirmar que “há 
interesse jurídico do terceiro quando a relação jurídica da qual seja titular 
possa ser reflexamente atingida pela sentença que vier a ser proferida entre 
assistido e parte contrária. Não há necessidade de que o terceiro tenha, 
efetivamente, relação jurídica com o assistido, ainda que isso ocorra na 
maioria dos casos”.35

Luiz Guilherme Marinoni também afirma que a existência de relação 
jurídica entre o terceiro e a parte não integra o conceito de interesse jurídico 

32. Curso de Direito Processual Civil. 31a ed. Rio de Janeiro: Forense, 2000, pp. 124/125.
33. Ob. cit. p. 467.
34. Comentários ao Código de Processo Civil. São Paulo: RT, 1974, p. 224. vol. I. Tornaghi, 

entretanto, entende que há interesse jurídico na hipótese em que um credor pretende 
ingressar em processo em face de seu devedor, a fim de ver preservado o patrimônio 
deste, com o que, acompanhando a doutrina majoritária, não concordamos.

35. Código de Processo Civil Comentado. 7a ed. São Paulo: RT, 2003, p. 421. Nota de atuali-
zação: Em parecer, Nelson Nery Jr., na nota de rodapé 15, expressamente discordou do 
presente texto, que “possui equívocos graves”, sem apontá-los: Ação de reparação de 
danos proposta por juiz federal em face de procurador da república. Objeto da demanda. 
Conteúdo falso de entrevista voluntariamente concedida para jornal de grande circulação. 
Ofensa à honra do juiz federal. Delimitação da quaestio iuris a partir da natureza e da 
particularidade da conduta do réu. Impossibilidade de intervenção da união e do minis-
tério público federal no processo como assistentes do réu. Acerto da decisão do TRF-2.ª 
Região no agravo de instrumento interposto pelo autor. Medida cautelar proposta pelo 
Ministério Público Federal no Superior Tribunal De Justiça. Inadequação. Inconsistências 
das decisões do Superior Tribunal de Justiça no caso. Revista de Direito Privado, nº 29. 
São Paulo: RT, jan.-mar. de 2007, p. 293-351.
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e, para confirmar seu raciocínio, invoca o clássico exemplo do tabelião que 
ingressa em processo em que se discute a existência de vício em escritura 
pública, em que se admite a assistência sem que haja relação jurídica.36

Nos dois recentes estudos específicos sobre assistência simples, en-
contramos uma preferência pela casuística, evitando os autores a elaborar 
um conceito prévio de interesse jurídico. 

Em seu trabalho, Ubiratan de Couto Maurício afirma, inicialmente, 
que não se pode aplicar ao direito brasileiro o mesmo conceito de interesse 
jurídico fornecido pelo direito português, que acabou por consagrar fór-
mula de admissibilidade mais ampla, possibilitando a assistência em caso 
de haver apenas interesse de fato. Segundo este autor, “a circunstância do 
terceiro que pretende intervir como assistente simples ser titular da relação 
jurídica com a parte a qual deseja assistir, não quer dizer que, por si só, já 
esteja configurado interesse jurídico. O que é relevante para caracterizá-lo 
são os efeitos reflexos emergentes da sentença que, faticamente, poderão 
repercutir na esfera jurídica do terceiro, mesmo que não haja relação ju-
rídica entre ele e a parte que pretende assistir, pois esta poderá existir e 
juridicamente não ser atingida pelos efeitos indiretos emanados da sentença 
proferida entre as partes”.37

Em sua recente dissertação, João Luís Macedo dos Santos considera um 
importante parâmetro para a verificação da existência do interesse jurídico 
o entendimento retirado de julgamento do Supremo Tribunal Federal, se-
gundo o qual deve partir-se da hipótese de vitória da parte contrária para 
indagar se dela adviria prejuízo juridicamente relevante.38     

Esse breve e exemplificativo panorama doutrinário é suficiente para 
demonstrarmos a fluidez conceitual de interesse jurídico. De todo modo, 
as posições doutrinárias fornecem relevantes subsídios para a identifica-
ção concreta do interesse jurídico. A definição apriorística cabal do que 
seja interesse jurídico é extremamente difícil, como concluíram estes dois 

36. Sobre o assistente litisconsorcial. Revista de Processo. São Paulo: RT, n58, abril/junho de 
1990.

37. Ob. cit., pp. 59/60.
38. Assistência no Processo Civil Brasileiro. Dissertação de mestrado. PUC-SP, 2001, p. 82. 

Inédito.
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4
O MINISTÉRIO PÚBLICO NO NOVO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL: ALGUNS TÓPICOS  *

1. DELIMITAÇÃO OBJETIVA DO TEMA

Em texto escrito em coautoria1 pouco antes da aprovação do novo 
CPC, apontávamos que o Ministério Público, mesmo após a Constituição 
de 1988, ainda não é percebido como um personagem multifacetado no 
processo civil, com toda uma nova dimensão jurídica advinda de diversos 
textos normativos e da própria prática institucional. Anotávamos também 
que há certo silêncio da doutrina, que, em linhas gerais, persiste na análise 
do Ministério Público apenas na tradicional função de custos legis ou, na 
linguagem do novo CPC, fiscal da ordem jurídica2, salvo quando se abordam 
questões envolvendo a legitimidade para ações coletivas. Se houve evi-
dente modificação do Ministério Público3, com necessárias repercussões 

*. Originalmente publicado em Ministério Público (Coleção Repercussões do Novo CPC, v.6). 
Robson Renault Godinho; Susana Henriques da Costa (coord.); Fredie Didier Jr. (Org.). 
Salvador: Juspodivm, 2015, v. 1, p. 61-99. 

1. DIDIER JR., Fredie. GODINHO, Robson Renault. Questões atuais sobre as posições do 
Ministério Público no processo civil. Revista de Processo, nº 237. São Paulo: RT, novembro 
de 2014, p. 45/87.

2. ESTELLITA, Guilherme. O Ministério Público e o Processo Civil. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 
1956. CAMPOS, Benedicto de. O Ministério Público e o Novo Código de Processo Civil. São 
Paulo: RT, 1976. LOPES, José Fernando da Silva. O Ministério Público e o Processo Civil. São 
Paulo: Saraiva, 1976. MACHADO, Antônio Cláudio da Costa. A Intervenção do Ministério 
Público no Processo Civil Brasileiro. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 1998. ZENKNER, Marcelo. 
Ministério Público e Efetividade do Processo Civil. São Paulo: RT, 2006. LIMA, Fernando 
Antônio Negreiros. A Intervenção do Ministério Público no Processo Civil Brasileiro como 
Custos legis. São Paulo: Método, 2007. MOREIRA, Jairo Cruz. A Intervenção do Ministério 
Público no Processo Civil à Luz da Constituição. Belo Horizonte: Del Rey, 2009.

3. Para a formação histórica geral do Ministério Público e/ou para notícias de direito com-
parado, vale conferir os seguintes estudos, que também trazem outras referências bi-
bliográficas sobre o tema: GARCIA, Emerson. Ministério Público – organização, atribuições 
e regime jurídico. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2014. MAZZILLI, Hugo Nigro. Regime Jurídico 
do Ministério Público. 7ª ed. São Paulo: Saraiva, 2013. CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro. 
O Ministério Público no Processo Civil e Penal – Promotor natural, atribuição e conflito. 6ª 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 2001. LYRA, Roberto. Teoria e Prática da Promotoria Pública. 
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processuais, a manutenção de uma interpretação “retrospectiva” é in-
compatível com uma realidade que, se não é exatamente nova, exige um 

Reimpressão. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2001. DIAS, Mario. Ministério Público 
Brasileiro (dois volumes). 2ª ed. Rio de Janeiro: José Konfino, 1955. RITT, Eduardo. O 
Ministério Público como Instrumento de Democracia e garantia constitucional. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2002. SAUWEN FILHO, João Francisco. Ministério Público Brasileiro e 
o Estado Democrático de Direito. Rio de Janeiro: Renovar, 1999. PAES, José Eduardo Sabo. O 
Ministério Público na Construção do Estado Democrático de Direito. Brasília: Brasília Jurídica, 
2003. RIBEIRO, Diaulas Costa. Ministério Público – Dimensão Constitucional e Repercussão 
no Processo Penal. São Paulo: Saraiva, 2003. NERY, Rosa Maria de Andrade. Notas sobre 
a justiça e o Ministério Público no direito da Alemanha ocidental. Revista de Processo, n° 
47. São Paulo: RT, julho/setembro de 1987. VIGLIAR, José Marcelo Menezes. A participação 
do Ministério Público no processo civil. Ministério Público – instituição e processo. Antonio 
Augusto Mello de Camargo Ferraz (coord.). São Paulo: Atlas, 1997. PROENÇA, Luis Roberto. 
Participação do Ministério Público no processo civil nos Estados Unidos da América. Mi-
nistério Público – instituição e processo. Antonio Augusto Mello de Camargo Ferraz (coord.). 
São Paulo: Atlas, 1997. FERRAZ, Antonio Augusto Mello de Camargo. Anotações sobre os 
Ministérios Públicos brasileiro e americano. Ministério Público e Afirmação da Cidadania. 
São Paulo: s/ed., 1997. COSTA, Eduardo Maia. Ministério Público em Portugal. Ministério 
Público II – democracia. José Marcelo Menezes Vigliar e Ronaldo Porto Macedo Júnior (co-
ord). São Paulo: Atlas, 1999. SALLES, Carlos Alberto de. A Legitimação do Ministério Público 
para Defesa de Direitos e Garantias Constitucionais. Dissertação de mestrado. USP. 1992. 
SALLES, Carlos Alberto de. Entre a razão e a utopia: a formação histórica do Ministério 
Público. Ministério Público II – democracia. José Marcelo Menezes Vigliar e Ronaldo Porto 
Macedo Júnior (coord). São Paulo: Atlas, 1999. MACEDO JÚNIOR, Ronaldo Porto. A evo-
lução institucional do Ministério Público brasileiro. Uma Introdução ao Estudo da Justiça. 
Maria Tereza Sadek (org.). São Paulo: IDESP/Sumaré, 1995. PORTO, Sérgio Gilberto. Sobre 
o Ministério Público no Processo Não-Criminal. 2ª ed. Rio de Janeiro: Aide, 1998. ARANTES, 
Rogério Bastos. Ministério Público e Política no Brasil. São Paulo: IDESP/EDUC/Sumaré, 
2002. ALVES, RUFINO e SILVA (org.). Funções Institucionais do Ministério Público. São Paulo: 
Saraiva, 2001. FARIA, ALVES e ROSENVALD (org.). Temas Atuais do Ministério Público. 3ª ed. 
Salvador: Juspodivm, 2012. JATAHY, Carlos Roberto de C. O Ministério Público e o Estado 
Democrático de Direito: perspectivas constitucionais de atuação institucional. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2007. RODRIGUES, João Gaspar. Ministério Público Resolutivo: um novo perfil 
institucional. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2012. SACCO, Ricardo Ferreira. Consti-
tucionalismo e Ministério Público. Belo Horizonte: mandamentos, 2008. MACHADO, Bruno 
Amaral. Ministério Público: organização, representação e trajetórias. Curitiba: Juruá, 2007. 
RIBEIRO, Carlos Vinícius Alves (org.). Ministério Público: reflexões sobre princípios e funções 
institucionais. São Paulo: Atlas, 2009. ALMEIDA, Gregório Assagra. SOARES JÚNIOR, Jarbas. 
Teoria Geral do Ministério Público. Belo Horizonte: Del Rey, 2013; SABELLA, POZZO e BURLE 
FILHO (coord.). Ministério Público: vinte e cinco anos do novo perfil constitucional. São Paulo: 
Malheiros, 2013. GOULART, Marcelo Pedroso. Elementos para uma Teoria Geral do Ministério 
Público. Belo Horizonte: Arraes, 2013. Atualização bibliográfica: Atualização bibliográfica: 
Hermes Zaneti Jr. possui fundamental livro para o estudo sobre o Ministério Público: O 
Ministério Público e o Novo Processo Civil Contemporâneo. 2ª ed. São Paulo: Juspodivm, 
2021. Convém mencionar interessante livro que oferece um panorama comparado: DIAS 
e AZEVEDO (coord.). O Papel do Ministério Público: estudo comparado dos países latino-a-
mericanos. Coimbra: Almedina, 2008. Para uma visão crítica e interdisciplinar: ARANTES, 
Rogério Bastos. Ministério Público e Política no Brasil. São Paulo: IDESP/EDUC/Sumaré, 2002. 
SILVA, Cátia Aida Pereira da. Justiça em Jogo: novas facetas da atuação dos Promotores de 
Justiça. São Paulo: Edusp, 2001. KERCHE, Fábio. Virtude e Limites: autonomia e atribuições 
do Ministério Público no Brasil. São Paulo: Edusp, 2009.
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tratamento condizente com tais transformações. Barbosa Moreira chegou a 
afirmar que o silêncio da Instituição no processo civil teria sido interrompi-
do exatamente em razão do processo coletivo, que ensejou a “revitalização 
do Ministério Público, arrancado à relativa quietude em que usualmente o 
mantinham, no tocante ao processo civil, as atribuições tradicionais”4. En-
tretanto, não basta concentrar tintas na legitimidade do Ministério Público 
para os processos coletivos, se outras dimensões continuam negligenciadas 
pela doutrina e jurisprudência.

A edição de um novo Código de Processo Civil, portanto, pode sig-
nificar especial oportunidade para que se lance um olhar renovado sobre 
as dimensões e posições do Ministério Público, ainda que, a rigor, poucas 
modificações estruturais tenham ocorrido com a nova legislação5, o que 
pode ser explicado tanto por essa discreta importância doutrinária antes 
referida, como também pela anêmica participação da instituição no decor-
rer do processo legislativo.

O propósito deste breve texto consiste em descrever diversos tópicos 
que parecem relevantes, em uma primeira leitura do novo Código, tendo 
como referência a atuação do Ministério Público, sem, contudo, haver qual-
quer objetivo de esgotar os temas, tanto em relação à amplitude quanto, à 
profundidade. A proposta é basicamente elaborar uma espécie de sumário 
para a realização de uma leitura da atuação do Ministério Público no novo 
CPC.

2. A ADAPTAÇÃO PROCESSUAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO À 
CONSTITUIÇÃO

O novo CPC possui diversos dispositivos cuja finalidade é unicamente 
pedagógica: reproduzir normas constitucionais a fim de que, paradoxal-
mente, a consagração infraconstitucional sirva à efetividade da Consti-
tuição. Basta ter em conta a preocupação legislativa em explicar como se 
devem concretizar o princípio do contraditório e o devido processo legal, 

4. Os novos rumos do processo civil brasileiro. Temas de Direito Processual (Sexta Série). 
São Paulo: Saraiva, 1997, p. 73.

5. Refiro-me à ausência de mudanças profundas diretamente relacionadas à disciplina 
específica do Ministério Público, já que o novo Código de Processo Civil, se analisado o 
conjunto de normas, apresenta indiscutíveis modificações estruturais e paradigmáticas.
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como nos artigos 9º, 10, 321, 373, § 1º, parte final, 489, § 1º, entre outros, 
para se constatar essa opção pela reprodução ou detalhamento de normas 
constitucionais. Por ser o primeiro Código debatido e editado em regime 
democrático, é natural essa opção pela expressa e didática constituciona-
lização das disposições processuais, sobretudo quando se revela cada vez 
mais necessária a afirmação insistente e reiterada, aproximando-se do 
truísmo, de normas constitucionais em um ambiente em que há um déficit 
de concretização de tais comandos.

Esse objetivo legislativo de adaptação do processo civil à Constituição 
evidentemente abrange também o Ministério Público em sua disciplina 
específica nos artigos 176 e 177 do novo Código.

E aqui está a unidade hermenêutica que didaticamente o novo CPC 
impõe para a análise de qualquer tema relacionado ao Ministério Público 
no processo civil: sua atuação somente se justifica a partir do que está 
estabelecido no art. 127 da Constituição da República.

Toda análise da atuação e da participação do Ministério Público no 
processo civil, seja como agente, seja como interveniente, necessariamente 
deverá partir dessa ideia básica de ser constitucionalmente autorizada.

Essa obviedade é necessária e deve ser repetida à exaustão, sob pena de 
o hábito atávico – que enseja a inércia da reflexão e a repetição automática 
de comportamentos – obnubilar qualquer avanço institucional, permane-
cendo o Ministério Público em sua “relativa quietude” no processo civil, 
afastando-se inexoravelmente dos balizamentos constitucionais.

Isso significa que mesmo algumas funções tradicionais do Ministério 
Público, que há décadas são exercidas irrefletidamente, devem ser revis-
tas sob essa perspectiva, não cabendo mais a mera repetição de atuações 
burocráticas que são normalmente atribuídas a uma tradição inventada e 
se perpetuam como se fossem situações ontológicas. Um exemplo: a in-
tervenção do Ministério Público em atos de disposição de última vontade. 
É difícil encontrar um exemplo mais afastado do perfil constitucional do 
Ministério Público do que sua atuação em razão de um ato de vontade 
individual, patrimonial e disponível. Nada justifica a atuação do Minis-
tério Público nessas situações, mas o fetiche legal e a obediência cega a 
hábitos arraigados fazem com que existam Promotorias especializadas 
em se manifestar no cumprimento de testamentos, sem que haja qualquer 
outra justificativa para essa atuação. Como o novo Código, fica evidente o 
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que já era patente desde a promulgação da Constituição, mas que não era 
sequer cogitado – e não será surpreendente se houver resistências a essa 
“modificação” – por não haver intermediação legislativa.

Essa adaptação processual do Ministério Público à Constituição, por-
tanto, é ao mesmo tempo óbvia e necessária, consistindo em traçar o parâ-
metro fundamental de atuação: o artigo 127 da Constituição e seu espelho 
processual, o artigo 176 do novo Código.

3. O NOVO CPC E A APATIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO NO 
PROCESSO LEGISLATIVO: AUSÊNCIA DE AVANÇOS FUNDA-
MENTAIS

Basicamente o que foi exposto no item anterior constitui o único 
avanço legislativo em relação ao Ministério Público, o que é muito pouco se 
considerarmos que um novo Código é sempre um momento para correções 
de rumos, aperfeiçoamentos e progressos. No caso do Ministério Público, 
o único avanço, portanto, foi a reprodução de normas constitucionais.

Ao mesmo tempo, não se pode considerar que tenha havido con-
tundentes retrocessos, mas, em um Código em que todos obtiveram im-
portantes conquistas, permanecer na mesma situação pode ser percebido 
como prejuízo. 

Entre os motivos que podem ser creditados para esse fato certamente 
está o processo legislativo, sob dois pontos de vista: 1) o primeiro decorre 
das virtudes do Ministério Público, fazendo com que sua atuação efetiva, 
sobretudo em ações coletivas e na seara criminal, provoque uma reação 
contrária de grupos de poder que reflita em um ambiente legislativo que 
lhe é hostil ou pouco receptivo; 2) o segundo advém de seus defeitos e pode 
ser subdividido em dois subitens: 2.1) não se pode ignorar que algumas 
distorções funcionais casuísticas justifiquem, no plano político, a reação 
dos grupos de poder; 2.2) a desconcertante apatia do Ministério Público 
na participação do processo legislativo, salvo em questões envolvendo 
conquistas funcionais corporativas, não raro decorrente de uma postura 
autossuficiente de não buscar o diálogo com os atores políticos por se 
considerar uma entidade pura e superior, incompatível com o varejo polí-
tico, quando é notório que as imensas conquistas institucionais se deram 
exatamente em razão de uma efetiva, articulada e contundente participação 
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política. Felizmente, parece que começa a haver um retorno a essas raízes 
do diálogo político, com maior participação em processos legislativos, mas 
o fato é que em relação ao anteprojeto e especialmente ao projeto que deu 
origem ao novo Código a participação do Ministério Público foi próxima 
de irrelevante, fragmentada, inconstante e, em muitos momentos, desin-
teressada. Não é que o Ministério Público não foi ouvido; ele não se fez 
ouvir. E isso, evidentemente, reflete-se no texto aprovado.

Após esses itens introdutórios, os seguintes cuidarão do exame de 
alguns tópicos relevantes para a atuação do Ministério Público no novo 
Código de Processo Civil.

4. AS NORMAS FUNDAMENTAIS

O novo CPC conta com uma Parte Geral que é inaugurada com a 
previsão de “normas fundamentais”, que apresentam desde o início seu 
compromisso com a finalidade pedagógica da constitucionalização antes 
referida. Cabe ao Ministério Público a estrita observância das normas fun-
damentais do CPC em duas frentes, isto é, em sua própria atuação e também 
zelando para que sejam obedecidas pelos demais integrantes do processo. 

O novo CPC estabelece a boa-fé objetiva e a cooperação6 também para 
a atuação do Ministério Público, o que significa que se lhe exigem deveres 
de conduta, como lealdade e esclarecimento (e a fase de saneamento é 
concebida definitivamente para que todos os sujeitos dela participem ati-
vamente, incluindo o Ministério Público como fiscal da ordem jurídica). 
Mas antes de se preocupar com o aspecto externo da boa-fé objetiva e da 
cooperação, deve o Ministério Público se ocupar dessas questões e de seus 
desdobramentos no âmbito interno, a fim de superar o que neste texto 
será designado como o “mal-estar no princípio da unidade” e ao qual se 
dedicará item próprio.

6. Sobre a boa-fé objetiva e a cooperação, DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual 
Civil. Vol. 1. 17ª Ed. Salvador: Juspodivm, 2015, p. 104/113 e 120/132. THEODORO Júnior, 
Humberto. NUNES, Dierle. BAHIA, Alexandre Melo Franco. PEDRON, Flávio Quinaud. 
Novo CPC: fundamentos e sistematização. 2ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015, p. 69/92 e 
183/240.
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O efetivo contraditório previsto nos artigos 9º e 10 do novo CPC afeta 
o Ministério Público não apenas passivamente, mas também como causa 
ativa para sua atuação a fim de que seja estritamente observado. Nesse 
particular, aliás, há um caso concreto ocorrido no Tribunal de Justiça do 
Rio de Janeiro recentemente e ilustra a um só tempo a aplicação patoló-
gica do contraditório e também a necessidade de pensarmos criticamente 
o princípio da unidade: liminarmente, com base nas alegações da parte e 
com erros fáticos impressionantes, um Desembargador concedeu liminar 
suspendendo os efeitos de uma ação ajuizada pelo Ministério Público, que 
havia obtido a tutela antecipada em primeiro grau; diante disso e espe-
cialmente em razão do equívoco fático, o Promotor de Justiça procurou o 
julgador para demonstrar documentalmente o erro; chegando ao gabinete, 
o desembargador estava reunido com os advogados da outra parte e disse 
que era para o Promotor de Justiça “despachar” ali mesmo, diante de todos, 
porque não pode haver “segredos” e há que se prestigiar o contraditório. 
Seria correta a postura do Desembargador, se não fosse o detalhe de que 
simplesmente o Ministério Público não foi avisado de que haveria uma 
reunião com os advogados da outra parte. Ou seja: o contraditório, no caso, 
era capenga e só valeria se fosse para atender o Ministério Público. Eis um 
exemplo do uso de um princípio para, contraditoriamente, negá-lo. Por essa 
e outras razões, é fundamental que o Ministério Público melhor se articule 
para uma efetiva atuação perante e junto aos Tribunais. De nada adianta o 
incremento da legitimidade ativa e, depois, há uma atuação desarticulada 
e desinteressada nas fases recursais.

Ainda nas normas fundamentais, a conciliação, a mediação e outros 
métodos de solução consensual de conflitos mereceram especial atenção no 
novo CPC e o artigo 3º dispõe que devem ser estimulados pelo Ministério 
Público, que, para tanto, deverá se capacitar. Nesse ponto, cabe registrar a 
repercussão da lei 13.140 (Lei da Mediação), que, em seu artigo 3º, § 2º, 
dispõe que “o consenso das partes envolvendo direitos indisponíveis, mas 
transigíveis, deve ser homologado em juízo, exigida a oitiva do Ministério 
Público”. Ainda que se considere esse dispositivo integrante de lei especial 
e posterior ao novo CPC, não se pode extrair que o Ministério Público 
atuará em todas as mediações em que haja direitos indisponíveis7, mas 

7. A indisponibilidade do direito é um tema complexo e que não pode mais ser encara-
do pelos processualistas como se fosse um conceito pré-concebido e ontologicamente 
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transigíveis, caso se entenda que essas duas características estejam presentes 
nos casos de consenso envolvendo matéria de família e a Fazenda Pública, 
por exemplo. Essa conclusão deriva do fato de que, como já afirmado, a 
atuação do Ministério Público decorre do artigo 127 da Constituição, cuja 
compreensão, nesse particular, está cristalizada nos artigos 178, parágrafo 
único, e 698 do novo CPC, o que significa que somente se houver incapazes8 
será obrigatória sua intervenção.  

5. PRAZOS PROCESSUAIS E INTIMAÇÕES

O novo CPC traz importantes inovações quanto aos prazos proces-
suais, a começar pelo artigo 219, que estabelece sua contagem em apenas 
dias úteis. No artigo 220 também há inovação, ao se prever a suspensão dos 
prazos entre os dias 20 de dezembro a 20 de janeiro, deixando claro seu § 1º 
que não se trata de recesso ou férias forenses, mas, sim, de causa suspensiva 
de prazos que afetem a advocacia privada. Por essa razão, cotejando-se o 
caput do artigo 220 com seus §§ 1º e 2º, é possível a designação de audi-
ências e sessões de julgamento quando não houver advogado privado no 
processo, já que as atividades dos juízes, membros do Ministério Público, da 
Defensoria Pública e da Advocacia Pública deverão ser exercidas integral e 
normalmente, sem qualquer paralisação. Os destinatários dessa suspensão 
dos prazos são inequivocamente – e tão-somente – os advogados priva-
dos. Entender essa regra como sendo período de recesso forense será uma 
interpretação contrária ao texto legal que atenderá a anseios corporativos, 
mas prestará um desserviço para a prestação jurisdicional, sem contar a 

perene. Sobre o tema, que será abordado oportunamente com mais vagar, vale conferir: 
OLIVERO, Luciano. L’Indisponibilità dei Diritti: analisi di una categoria. Torino: G. Giappichelli, 
2008. DESSÌ, Ombretta. L’Indisponibilità dei Diritti del Lavoratore Secondo L’Art. 2113 C.C. 
Torino: G. Giappichelli, 2011. GUIDARA, Antonio. Indisponibilità del Tributo e Accordi in Fase 
di Riscossione. Milano: Giuffrè, 2010. MARTEL, Letícia de Campos Velho. Indisponibilidade 
dos Direitos Fundamentais: conceito lacônico, consequências duvidosas. Espaço Jurídico, 
v. 11, p. 334-373, julho/dezembro de 2010. Direitos Fundamentais Indisponíveis: Limites e 
Padrões do Consentimento para a autolimitação do direito fundamental à vida. UERJ: Tese 
de doutorado, 2010. NETO, Luísa. O Direito Fundamental à Disposição sobre o próprio 
Corpo (a relevância da vontade na configuração do seu regime). Coimbra: Coimbra, 2004. 
ADAMY, Pedro Augustin. Renúncia a Direito Fundamental. São Paulo: Malheiros, 2011.

8. Registre-se que o artigo 114 da lei 13.146/15, que instituiu o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, alterou os artigos do Código Civil que tratam das incapacidades.
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frontal violação, para dizer o mínimo, ao previsto no artigo 93, XII, da 
Constituição da República.

Especificamente afetando a disciplina do Ministério Público, há fixa-
ção de prazo de trinta dias para suas manifestações como fiscal da ordem 
jurídica (artigo 178). Quando não houver fixação de prazo específico, to-
das as suas manifestações terão prazo em dobro, a partir de sua intimação 
pessoal, contado em dias úteis (artigo 180 combinado com o citado artigo 
219). Quando houver prazo específico, como os trinta dias do artigo 178 
ou os dez dias do artigo 12 da Lei do Mandado de Segurança, não haverá 
a contagem em dobro, conforme expressa previsão do artigo 180, § 2º.

Novidade relevante está no artigo 180, § 1º do novo CPC, fixando 
prazo próprio9 para a atuação do Ministério Público: findo o prazo para 
manifestação do Ministério Público sem o oferecimento de parecer, o juiz 
requisitará os autos e dará andamento ao processo, sendo que o membro do 
Ministério Público devem restituir os autos no prazo do ato a ser praticado, 
prevendo-se multa pessoal para o caso de retardamento injustificado, sem 
prejuízo de responsabilidade disciplinar (artigo 234, caput e parágrafos, 
do novo CPC).

9. Mesmo diante do mencionado artigo 12, o STJ considerou se tratar de prazo impró-
prio, razão pela qual não será surpresa se interpretar o artigo 180, §1º, do novo CPC 
da mesma forma, criando, assim, o prazo impropriamente próprio: “Em mandado de 
segurança, o prazo para a manifestação do Ministério Público como custos legis (art. 12 
da Lei 12.016/098) não tem a mesma natureza dos prazos das partes, denominados 
próprios, cujo descumprimento acarreta a preclusão (art. 183 do CPC). Trata-se de prazo 
que, embora improrrogável, é impróprio, semelhante aos do juiz e seus auxiliares, a 
significar que a extemporaneidade da apresentação do parecer não o invalida, nem inibe 
o julgamento da demanda” (RMS 32.880/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, julgado em 20/09/2011, DJe 26/09/2011). Nesse sentido, Fernando Gajardoni 
entende que “a regra do artigo 180, §1º, do CPC/2015 é aplicada, exclusivamente, nos 
casos em que o MP atua como fiscal da ordem jurídica. Findo o prazo assinado para 
manifestação do MP sem o oferecimento de parecer, o juiz requisitará os autos e dará 
andamento ao processo, independentemente da manifestação; Trata-se daquilo que 
temos convencionado chamar de prazo impróprio anômalo, pois, embora eventual mani-
festação fora do prazo não deixe de ser considerada pelo julgador e nem impeça que o 
MP volte a atuar em outras fases do processo (não há preclusão), o não cumprimento 
do prazo pode implicar a tomada de decisões independentemente da manifestação do 
MP, com a apreensão dos autos” (Teoria Geral do Processo: Comentários ao CPC de 2015 
– Parte Geral. Gajardoni, Dellore, Roque e Oliveira Jr. (coautores). São Paulo: Método, 
2015, p. 584). Essa realidade já é percebida nos processos eletrônicos: após um período 
em que ocorreu a intimação tácita, os autos são retirados da vista eletrônica e recebem 
andamento. Parece claro se tratar de preclusão para o ato processual específico.
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Em conhecida conceituação, prazos impróprios são os que não geram 
preclusões e se referem ao cumprimento de um dever e, ainda, quando 
vinculados a interesses da própria parte que não importem em atrasos no 
processo. Tradicionalmente os prazos dos juízes, por significarem cum-
primento de dever, são considerados impróprios, assim também com o 
Ministério Público, ou seja, não ensejam preclusão10. O disposto no artigo 
180, § 1º, contraria esse entendimento, já que fixa prazo próprio para 
cumprimento de um dever. Trata-se de dispositivo que vai ao encontro, 
portanto, de linha doutrinária que defende a necessidade de revisão desse 
entendimento de que não haveria preclusão temporal para o juiz, não po-
dendo haver prazos anódinos11.

Diante da nova sistemática legal, é necessário buscar uma harmoni-
zação do sistema e não rechaçar uma questão de política legislativa sob o 
argumento de que não se adequaria a uma sistemática “antiga”. Como a 
tarefa interpretativa não pode ser confundida com imposição de preferên-
cias pessoais, ainda que se discorde da opção legislativa é imperiosa sua 
recepção, não cabendo uma acomodação hermenêutica que inviabilize por 
completo a aplicação da norma. Ainda que se discorde no âmbito da política 
legislativa, o dado normativo não pode ser ignorado e, sem tergiversações, 
temos agora um sistema em que se optou por essa regra processual, inexis-
tindo qualquer inconstitucionalidade nessa escolha. Estamos em uma seara 
de política legislativa, não havendo que se falar aqui em conceitos jurídicos 
fundamentais, como se estivéssemos diante de problemas ontológicos. A 
controvérsia, na realidade, deve ser resolvida a partir dos conceitos jurídi-
co-positivos12. Se foi essa a opção legislativa, não pode haver uma rebelião 
prática apenas por questão de preferência pessoal. 

10. DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. Vol. II. 4ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2004, p. 552/554. FERRAZ, Cristina. Prazos no Processo de Conhecimento. 
São Paulo: RT, 2001, p. 123. Por isso que se diz que inexiste preclusão temporal para o 
juiz: NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Preclusões para o Juiz: preclusão pro judicato e 
preclusão judicial no processo civil. São Paulo: Método, 2004, p. 41/42. SICA, Heitor Vitor 
Mendonça. Preclusão Processual Civil. São Paulo: Atlas, 2006, p. 106. GIANNICO, Maurício. 
A Preclusão no Direito Processual Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 110/112. 
ROCHA, Raquel Heck Mariano da. Preclusão no Processo Civil. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2011, p. 88.

11. DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil. Vol. 1. 17ª ed. Salvador: Juspodivm, 
2015, p. 429.

12. “O conceito jurídico-positivo é construído a partir da observação de uma determinada 
realidade normativa e, por isso mesmo, apenas a ela é aplicável. Acrescentando que 
são conceitos contingentes, históricos: descrevem realidades criadas pelo homem em 
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A opção do novo CPC por fixar preclusão temporal evidentemente 
pode afetar a atuação do Ministério Público e, assim, a tutela dos interesses 
arrolados nos artigos 176 e 178. Como não se trata de mera formalidade 
desprovida de significado relevante, a atuação do Ministério Público cons-
titui também um dever, de modo que o silêncio, ao mesmo tempo que não 
desnatura a preclusão, já que se deve exigir uma atuação responsável, não 
pode ser entendido como não intervenção, de modo que, nesse contexto, 
o juiz deve prosseguir com o andamento dos autos, mas, ao mesmo tem-
po, oficiar ao Procurador-Geral para que, internamente, seja resolvida a 
questão, compatibilizando-se as questões envolvidas.

Em relação às intimações devem ser registrados dois dispositivos do 
novo CPC: no artigo 272, §  6º, consta que a retirada dos autos do cartório 
ou da secretaria em carga pelo Ministério Público implicará intimação 
de qualquer decisão contida no processo retirado, ainda que pendente de 
publicação; já no artigo 1003, § 1º, temos que a prev isão no sentido de 
que o prazo para interposição de recurso conta-se da data em o Ministério 
Público é intimado da decisão, considerando-se realizada a intimação em 
audiência quando nesta for proferida a decisão13.

certo lugar, em certo momento. [...] Como se vê, trata-se de conceito que fica submeti-
do às contingências das transformações do Direito positivo. A definição desses objetos 
variará conforme o tempo e o espaço. Não há, portanto, uma disciplina jurídica única 
e imutável para esses institutos. Não se pode pretender encontrar, nesses conceitos, 
elementos invariáveis, que compusessem uma espécie de essência imprescindível do 
objeto definido” DIDIER JR. Sobre a Teoria Geral do Processo, essa Desconhecida. Salvador: 
Juspodivm, 2012, pp. 39/40.

13. Modifica-se, assim, o entendimento jurisprudencial corrente: “Processual civil. Ministério 
Público. Intimação do acórdão proferido em segundo grau. Ausência. Nulidade. Presença 
na sessão de julgamento. Irrelevância. Prerrogativa. Intimação pessoal.1. O Ministério 
Público, ao ser chamado a manifestar-se, e o fazendo tanto através de parecer quanto 
na sessão de julgamento, passa a integrar a relação processual como custos legis. Sua 
intimação deve ser sempre pessoal com a vista dos autos, principalmente por se tratar 
de prerrogativa inerente ao cargo. Precedentes. 2. A presença do membro do Ministério 
Público na sessão de julgamento não afasta a necessidade de sua intimação pessoal 
do acórdão. Precedentes. 3. As demais teses inseridas no agravo regimental – extensão 
do recurso do Ministério Público abrangendo apenas a nulidade; falta de interesse e 
legitimidade para recorrer; manifestações incompatíveis com a pretensão recursal – não 
podem ser analisadas, pois não fizeram parte das contrarrazões ao recurso especial e não 
foram objeto de debate na instância ordinária.4. Agravo regimental não provido” (AgRg 
nos EDcl no AREsp 265.096/RN, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
13/08/2013, DJe 19/08/2013). “Habeas corpus. Processual penal. Crime de desrespeito a 
superior. Artigo 160 do CPM. Defensoria Pública. Presença de defensor na audiência de 
leitura da sentença. Intimação do órgão defensivo mediante remessa dos autos. Inocor-
rência. Recurso de apelação julgado intempestivo. Inobservância das prerrogativas da 
defensoria pública. 1. À Defensoria Pública, instituição permanente e essencial à função 
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